
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2103804 - CE (2023/0366851-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : H A M S
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : C M L C
AGRAVADO : M J L DA S N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO CONTRA CÂNCER NO CÉREBRO. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
568/STJ. 
1. A controvérsia dos autos cinge-se a saber se é dever da operadora de planos 
de saúde custear tratamento médico domiciliar home care a paciente (criança) 
acometido de câncer no cérebro.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento dominante 
deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula n. 
568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema"
Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 18 de março de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO CONTRA CÂNCER NO CÉREBRO. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
568/STJ. 
1. A controvérsia dos autos cinge-se a saber se é dever da operadora de planos 
de saúde custear tratamento médico domiciliar home care a paciente (criança) 
acometido de câncer no cérebro.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento dominante 
deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula n. 
568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema"
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por H A M S contra decisão 

monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 

de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARÁ assim ementado (fl.800):
 

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECUMPRIMENTO DE 
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OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO 
DE ANTECIPAÇÃO LIMINAR DA TUTELA 
INAUDITA ALTERA PARS E DANOS MORAIS. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
PACIENTE PORTADOR DE CÂNCER NO CÉREBRO. 
INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. TRATAMENTO HOME CARE COM 
PRESCRIÇÃO DO MÉDICO ASSISTENTE. NEGATIVA 
DA OPERADORA DE SAÚDE DE FORNECER O 
ATENDIMENTO NO ÂMBITO DOMICILIAR. RECUSA 
INDEVIDA. CONJUNTO PROBATÓRIO HÁBIL A 
DEMONSTRAR A NECESSIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESCRITOS POR MÉDICO ASSISTENTE. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM ARBITRADO 
NA ORIGEM QUE OBSERVA AS PECULIARIDADES 
DOCASO CONCRETO, DE FORMA PROPORCIONAL 
E RAZOÁVEL. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA EM SUA 
INTEGRALIDADE.
1. In casu, cinge-se a controvérsia em verificar 
a necessidade do plano de saúde de fornecer e custear a 
internação domiciliar à parte autora, que foi diagnosticada 
com tumor no cérebro.
2. Nas razões recursais, a operadora de saúde demandada 
objetiva a reforma total da sentença hostilizada e, 
subsidiariamente, a redução da quantia arbitrada a título de 
danos morais.
3. As relações estabelecidas entre as operadoras de plano de 
saúde e seus participantes, estão sujeitas à incidência do 
Código de Defesa do Consumidor ante a emolduração do 
vínculo na dicção dos arts. 2º e 3º desse estatuto legislador. 
Nesse sentido é firme o entendimento jurisprudencial de 
que é abusiva toda cláusula contratual que coloca o 
consumidor em desvantagem exagerada, como é o caso da 
previsão de limitação ou restrição de procedimentos 
médicos nos contratos de plano de saúde, ou ainda, a 
integral exclusão do atendimento em face de mera 
conjuntura, em frontal colisão com o direito à vida e à 
dignidade da pessoa, como a que constitui objeto da 
presente demanda, ambos de feição constitucional.
4. Registra-se que os documentos juntados pelo autor 
atestam a condição de beneficiário da demandada, a 
urgência e imprescindibilidade dos cuidados em domicílio, 
pleiteados na exordial, consoante laudo médico 
colacionado.
5. Sabe-se que cabe ao médico especialista especificar os 
cuidados necessários ao paciente quanto aos serviços 
médicos, bem como quanto às necessidades concernentes 
ao tratamento domiciliar prescrito, notadamente quanto aos 
cuidados terapêuticos.
6. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
sendo indevida ou injustificada a recusa ao custeio das 
despesas do tratamento médico domiciliar (home care) 
prescrito pelo médico responsável pelo paciente, o dano 
moral decorrente é presumido, uma vez que gera aflição e 
tormento interior ao segurado, que já se encontra em frágil 
estado de saúde. Destaca-se que não é preciso que se 
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demonstrem outros fatores para caracterizar a existência do 
dano extrapatrimonial, posto que acham-se “in re ipsa", ou 
seja, decorre dos próprios fatos que deram origem à 
propositura da ação.
7. Assim, em relação ao valor da indenização a título de 
danos morais, a quantia fixada na origem de R$20.000,00 
(vinte mil reais) em favor da parte autora se mostra 
compatível com o caso em comento, bem como com a 
jurisprudência pátria.8. Recurso conhecido e improvido. 
Sentença irretocável.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante com base 

na Súmula n. 568/STJ.

O agravante, em suas razões, rebate a aplicação da  súmula 568/STJ com 

julgados do Tribunal do Ceará, que entendem pela ausência de abusividade na recusa de 

cobertura pelo plano de saúde.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

 A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 961-970).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não tem êxito.

A controvérsia dos autos cinge-se a saber se é dever da operadora de planos 

de saúde custear tratamento médico domiciliar "home care" a paciente (criança) 

acometido de câncer no cérebro.

No recurso especial, a HAPVIDA alega que não está contratualmente nem 

legalmente obrigada a fornecer o remédio em questão.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem assim se manifestou (fl. 

806):
 

Em breve síntese, o autor foi diagnosticado com câncer no 
cérebro, sendo necessária a realização de cirurgia para 
retirada do tumor. Ocorre que, mesmo após 02 (dois) meses 
em casa, o mesmo não apresenta evoluções no seu quadro 
clínico, motivo pelo qual solicitou o tratamento em 
ambiente domiciliar Home Care para a promovida, mas esta 
o negou.
 
Assim, com o objetivo da manutenção da qualidade de 
vida, ajuizou a presente ação requerendo a condenação da 
promovida a fornecer o tratamento domiciliar, incluindo 
medicação, alimentação e acompanhamento de equipe 
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multidisciplinar, bem como o pagamento de indenização a 
título de danos morais.
 
Além disso, destaca-se que cabe ao médico e não à 
operadora do plano de saúde determinar o tratamento mais 
adequado, bem como os procedimentos, medicamentos, 
técnicas e materiais necessários ao sucesso da intervenção, 
à luz das condições e peculiaridades do paciente.
 
É preciso um olhar mais atento às peculiaridades de cada 
caso concreto, a fim de evitar que sejam realizados 
procedimentos mais dolorosos e mais desgastantes ao 
paciente. Por isso a indicação feita pelo médico assistente é 
fator preponderante, pois este tem um grau diferenciado de 
acompanhamento de toda a situação, estudando de perto a 
enfermidade. E por estar mais próximo o profissional da 
saúde tem melhor compreensão não só para a necessidade 
da intervenção cirúrgica, mas também para escolher a 
melhor forma de recuperação da pessoa tratada, indicando o 
tratamento menos invasivo e mais eficiente.

 
Na hipótese, o Tribunal de origem condenou a operadora a fornecer 

o tratamento da doença que acomete o menor segurado, diagnosticado com tumor 

no cérebro em ambiente domiciliar.

À vista disso, quanto à matéria discutida no presente recurso, a 

jurisprudência desta Corte reconhece que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da 

ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever de cobertura de medicamentos 

para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução 

normativa. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 83/STF. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA 
ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE 
COBERTURA INDEVIDA. 
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de 
medicamento para tratamento de câncer. 
2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração. 
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não 
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas 
conclusões - impede a apreciação do recurso especial. 
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o 
juiz o destinatário da prova, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento motivado, o 
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entendimento pelo julgamento antecipado da lide não 
acarreta cerceamento de defesa. 
Precedentes. 
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no 
REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, 
DJe 11/9/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta 
Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020), 
especialmente na hipótese em que se mostra imprescindível 
à conservação da vida e saúde do beneficiário. 
6. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes de 
ambas as Turmas que compõe a 2ª Seção do STJ. 
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.035.493/PR, relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MEDICAMENTOS REGISTRADOS 
NA ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA 
DE COBERTURA INDEVIDA. 
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de 
medicamentos para o tratamento de neoplasia mamária. 
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira 
Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no 
REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 
28/05/2020), especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário. 
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em 
consonância com a orientação desta Corte no sentido de 
que há obrigatoriedade de fornecimento medicamentos para 
o tratamento de câncer. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
2.005.551/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
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FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO 
DE TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 
2. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para 
o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. 
Precedentes. 
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior 
no sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de 
cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao 
usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da 
personalidade, fica demonstrada a ocorrência de danos 
morais e caracterizado o direito à reparação. Incide a 
Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022)

 
 
Assim, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Da leitura da petição de agravo interno não se extrai 

argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela ser 

mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS
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 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE)
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ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
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AGRAVADO : M J L DA S N
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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